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Alvorada, CEP: 86191-130, Cambé/PR, representada por seu sócio, Sr. Guilherme Polonio Guasti, 
Portador do  RG n.º 62384581 SSP/PR, e do CPF n.º 006.373.799-00. 
	 3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO: O ajuste com 
o fornecedor registrado será formalizado pelo Município de Primeiro de Maio, mediante emissão da 
respectiva Nota de Empenho, observadas as disposições contidas no Edital do Pregão n.º 62/2021. 
	 3.1. O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante o comprovado 
recebimen-to, pelo Fornecedor, da Nota de Empenho, decorrente desta Ata de Registro de Preços e 
do Edital de Pregão Eletrônico n.º 62/2021. O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os 
pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços. 
	 3.2 A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos de 
QUALIDADE e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes desta Ata de Registro 
de Preços e seus anexos, obedecer às normas e padrões da ABNT e INME-TRO, atender eficaz-
mente às finalidades que dele naturalmente se espera, conforme determina o Código de Defesa do 
Consumidor, atender às normas de SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, do MINISTÉRIO 
DO TRABALHO E EMPREGO, e, quando for o caso, às legislações específicas das Agências 
Reguladoras, do Ministério da Saúde, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e da 
Vigilância Sanitária e demais normas e legislação pertinente e em vigência; 
	 3.3. Se a DETENTORA DA ATA recusar-se a retirar/aceitar a Nota de Empenho, a 
CONTRATANTE poderá convocar os outros participantes do certame, na ordem de classificação, 
para efetuar a execução do objeto da presente licitação, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
cabíveis, quando for o caso;
	 3.4. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em conformidade à Nota de Empenho, 
devendo constar nesta a identificação de qual nota de empenho esta se refere. Não serão aceitas 
Notas Fiscais com itens e valores divergentes aos efetivamente registrados
	 4. CLÁUSULA QUARTA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO ATA
	 4.1. Constituem parte integrante desta ata, estando a ela vinculados, como se nesta 
estivessem transcritos, os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram ter pleno conhecimento:
	 4.1.1. Edital de Pregão Eletrônico n° 62/2021
	 4.1.2. Memorial descritivo.
	 4.1.3. Proposta de Preços.
	 4.1.4. Ata de julgamento do pregão Eletrônico nº 62/2021
	 5. CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 5.1. A Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses sucessivos, permi-
-tida a prorrogação ou não, de acordo com os termos do parágrafo único do artigo 6º do Decreto 
Municipal nº 2435/2009, a partir da data de sua assinatura.
	 5.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura de Primeiro 
de Maio não será obrigada a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de 
licitação específica para a prestação de serviços pre-tendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro 
preferência de fornecimento em igualdade de condições.
6. CLÁUSULA SEXTA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 6.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Divisão de Material e Compras da 
Secretaria de Administração do Município de Primeiro de Maio, sob a responsabilida-de do servidor: 
Analu Menck Prudêncio Esquezaro, CPF: 185.516.928-28.
	 7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 7.1. Durante a sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por qualquer secreta-ria 
do Município de Primeiro de Maio, mediante manifestação de interesse junto ao Secretaria de Admi-
nistração, para que este autorize e indique os possíveis prestado-res de serviços e respectivos preços 
a serem praticados, obedecendo à ordem de classificação, e desde que comprovada a vantagem.
	 7.2. As aquisições não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
registrados nesta Ata de Registro de Preços.
	 7.3. As secretarias que utilizarem esta Ata de Registro de Preços, deverão observar, 
quanto ao preço unitário, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão que a precedeu 
e integra o presente instrumento de compromisso.
	 8. CLÁUSULA OITAVA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
	 8.1. O Local de entrega do item e seus prazos serão repassados pela Prefeitura 
de Primeiro de Maio, por intermédio da Secretaria solicitante do serviço, devidamente indicado e 
identificado na respectiva NAD – Nota de Autorização de Despesa, 
	 9. CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO
	 9.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias após emissão de nota fiscal após a 
manifestação favorável da Secretaria solicitante, através de atestado na nota fiscal comprovando 
o recebimento dos bens, ficando assegurado a Contratante o prazo máximo de até 05 (cinco) dias 
para a emissão de tal manifestação.
	 9.1.1. A CONTRATADA deverá comprovar via documento impresso a regulari-dade 
relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negati-va de Débito, 
ou Certidão Positiva com efeito negativo relativa ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encar-gos sociais instituídos por lei, como 
condição à percepção do valor faturado.
	 9.2. Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condições 
pactua-das, a tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Contratada ado-te as 
providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a 
data da reapresentação da fatura, devidamente corrigida.
9.3. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais.
10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
	 10.1 Manter durante o prazo de vigência do contrato, as condições de habilitação 
que lhe foram exigidas;
	 10.2 Prestar os serviços licitados, dentro dos prazos e nos locais estabelecidos no 
Edital e seus Anexos;
	 10.3 É de responsabilidade da Contratada todos os encargos e despesas diretas e 
indiretas decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus a contratante, 
observando sempre os critérios dos serviços a serem prestados; 
	 10.4 Reparar, corrigir ou substituir as suas expensas, no total ou em parte, a presta-
-ção do serviço em que verifiquem vícios ou incorreções sem ônus para a contratante;
	 10.5  A Contratada deverá assumir responsabilidade sob a qualidade dos serviços prestados;
	 10.6 Cumprir integralmente todas as condições estabelecidas em contrato, sujei-
-tando-se, inclusive, as penalidades decorrentes do descumprimento de quaisquer de suas cláusulas;
	 10.7 Responder pelos danos causados diretamente a contratante ou a terceiros 
de-correntes de sua culpa ou dolo, quando da exceção dos serviços que são objeto do presente 
Termo de Referência;
	 10.8 Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que 
praticada por seus técnicos durante a execução dos serviços que lhe couber prestar, ainda que no 
recinto do Contratante.
	 11. CÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	 11.1 Efetuar o pagamento à Contratada conforme estabelecido em edital;
	 11.2 Disponibilizar local para que seja realizado todas as oficinas licitadas;
	 11.3  É de responsabilidade da Contratante a alimentação dos usuários atendidos 
nas oficinas pela rede SUAS;
	 11.4 Disponibilizar transporte dos técnicos e usuários dentro no munícipio para a 
realização de oficinas em momentos externos;
	 11.5 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que não estiverem de acordo com as 
especificações do Edital;
	 11.6 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no curso da execução dos serviços, para que seja reparado ou corrigido;
	 11.7 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
	 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	 12.1 Recusando-se o adjudicatário a assinar a ata de registro de preços no prazo es-
-tabelecido ou não comprovando as condições de habilitação, estará sujeito às se-guintes sanções, 
assegurado o direito de ampla defesa:
	 a) multa de 10 % (dez por cento) do valor de sua proposição de preços; e
	 b) impedimento em licitar e contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL e o descre-
-denciamento do seu Cadastro de Fornecedores.
	 12.2 Nos termos do artigo 87, da Lei 8.666/93 e suas alterações, pela inexecução total 
ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as se-guintes penalidades: 
	 a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível 
jun-tamente com o cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) 

dias de atraso em relação à data prevista para o fornecimento; 
	 b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou 
ne-gligência a CONTRATADA infringir qualquer das demais obrigações contratuais; 
	 c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao CONTRATAN-
-TE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos quando, por culpa da CONTRATADA, deixar de entregar 
o objeto contratado, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do 
objeto, fraudar a entrega, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, ocorrer a rescisão administrativa; 
	 d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo CONTRATANTE, 
em conformidade com a gravidade da infração cometida pela CONTRATADA, observan-do-se o 
disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93.
	 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	 Os itens serão pagos através da(s) seguinte(s) dotação orçamentária: 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 14.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposi-
-ções contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, quando:
	 14.1.1. Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação aos preços 
registrados, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo a Contratante 
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
	 14.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado, devendo o Município:
	 14.1.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e 
sua adequação ao praticado pelo mercado.
14.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
14.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
	 14.1.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, 
a Contratante poderá: 
	 14.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da pena-
lidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 
ocorrer antes do pedido de prestação de serviços. e
14.1.3.2. Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de negociação.
	 14.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder à revogação 
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da con-tratação mais 
vantajosa à aquisição pretendida.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
	 15.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio 
de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa nos termos da 
cláusula 19 do edital:
	 15.1.1. A pedido, quando:
	 15.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por 
ocorrência de casos fortuitos ou de força maior.
	 15.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequí-vel em função 
da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.
	 15.1.1.3 por razões de interesse público, devidamente fundamentadas.
	 15.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando:
	  I - Não cumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de Preços, a 
que estiver vinculado;
	  II - Não retirar a respectiva nota de empenho e/ou não formalizar o con-trato decorrente 
do Registro de Preços, no prazo estabelecido, sem justifi-cativa aceitável;
	  III - enquadrar-se nas hipóteses de inexecução total ou parcial do ins-trumento de 
ajuste decorrente do registro de preços estabelecidos no art. 77 e seguintes da Lei n.º 8.666, de 1993;
	  IV - Estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a Ad-ministração 
ou for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Ad-ministração Pública;
	 V - O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado.
	 VI - O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualifica-ção técnica 
exigida no processo licitatório.
	 VII - Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justifica-das.
	 VIII - Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Pre-ços.
	 IX - O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo esta-belecido, os 
pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO CONTRATO
	 16.1. Cada NAD – Nota de Autorização de Despesa solicitando os itens registrados 
equivalerá a um contrato entre o licitante que tenha firmado a Ata de Registro de Pre-ços e o Município 
de Primeiro de Maio, com a emissão da respectiva Nota de Empe-nho, nos termos do caput do art. 
62, da Lei 8666/93.
	 17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
	 17.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata 
de Registro de Preço. 
	 17.2 - Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos 
de-vidamente comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da relação 
inicialmente pactuada, em decorrência de situações previstas na alínea “d” do inciso II do caput e 
do § 5º do art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993. 
	 17.3 - Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro, 
a comprovação deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços 
inicialmente pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas 
fiscais de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos à data da apresentação da proposta 
e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 
	 17.4 - A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, 
ín-dices ou tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das condi-ções de 
mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de fixação de preço máximo a ser 
pago pela administração. 
	 17.5 – O Município decidirá sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias úteis, salvo por motivo de força maior, devidamente justificado no processo. 
	 17.6 - No transcurso da negociação de revisão de preços, ficará o fornecedor condi-
-cionado a atender as solicitações de fornecimento dos órgãos ou entidade usuários nos preços 
inicialmente registrados, ficando garantida a compensação do valor ne-gociado para os produtos já 
entregues, em caso do reconhecimento pela administra-ção do rompimento do equilíbrio econômico-
-financeiro originalmente estipulado. 
	 17.7 - Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado, caberá ao Município promover as necessárias negociações com o fornece-dor, mediante 
as providências seguintes: 
	 I - Convocar o fornecedor primeiro classificado, visando a estabelecer ne-gociação 
para redução dos preços originalmente registrados e a sua ade-quação ao praticado no mercado;
	 II - Liberar o fornecedor primeiro classificado do compromisso assumido, se frustrada 
a negociação com o mesmo;
	 III - convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classifica-ção, visando 
a promover igual negociação.
	 18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO DO CONTRATO
	 18.1 O Contratante se reserva o direito de rescindir o contrato independentemente 
de interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:
	 a)Quando a sociedade contratada for dissolvida;
b)Quando a contratada transferir no todo ou em parte, o contrato sem prévia anuência do contratante;
c)Hipóteses mencionadas no art. 78 da Lei 8.666/93 e suas altera-ções posteriores,
	 d)Demais hipóteses mencionadas na Lei 8666/93;
	 e)A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77, da Lei n.º 8.666/93.
	 19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO
	 19.1. No fornecimento dos itens registrados e solicitados deverá ser observado o 
dis-posto no Edital de Pregão Eletrônico nº 62/2021, e seus anexos.
	 20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICIDADE
	 20.1. A adjudicação e homologação equivale ao extrato da presente Ata de Registro 
de Preços que será publicado no Jornal Oficial do Município.
	 21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

	 21.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais 
disposições constantes da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, da 
Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais nor-mas aplicáveis a espécie.
	 21.2 Fica obrigado o contratado a manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habili-tação e 
qualificação exigidas na licitação.
	 22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO
	 22.1. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o do Município de 
Pri-meiro de Maio, com exclusão de qualquer outro.
	 Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias.
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em 11 de novembro de 2021.

BRUNA DE OLOVEIRA CASANOVA - PREFEITA
CENTRO DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL C & S LTDA ME - CONTRATADA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 113/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2021

	 AOS ONZE DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DE 2021, O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO 
DE MAIO, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO, COM, À RUA ONZE, 674, INSCRITA NO 
CNPJ/MF Nº 76.245.059/0001-01, NESTE ATO REPRESENTADA POR SUA PREFEI-TA MUNI-
CIPAL, SENHORA BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA, BRASILEIRA, CASADA, RESIDENTE E 
DOMICILIADO NESTA CIDADE E COMARCA DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, À 
RUA CINCO, 873, PORTADORA DA CÉDULA DE IDENTIDADE REGISTRO GERAL Nº 8.103.168-
1/SESP/PR, EXPEDIDA PELA SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO 
PARANÁ, E INSCRITO NO CPF (MF) SOB O Nº 053.332.629-00 DORAVANTE DENOMINADO 
CONTRATANTE, RESOLVE REGISTRAR OS PREÇOS DO FORNECEDOR ABAIXO ELENCADO, 
VENCEDOR DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 62/2021, SOB O REGIME DE COMPRAS PELO 
SISTEMA DE REGIS-TRO DE PREÇOS PARA REGISTRAR PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FUTURA E EVENTUAL REALIZAÇÃO DE OFICINAS PARA 
ATENDIMENTO DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CONFORME ESPECIFI-CAÇÕES 
CONSTANTES DO ANEXO III, PARTE INTEGRANTE DESTE PROCESSO, OBSERVADAS AS 
DISPOSIÇÕES CONTIDAS NAS LEIS N.º 8.666/93 E SUAS ALTE-RAÇÕES, LEI Nº 10.520/2002; 
DECRETO MUNICIPAL Nº: 5.027/2020 E DECRETO MUNICIPAL Nº: 2.435/2009.
	 1 – CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
	 - Contratação de empresa especializada para futura e eventual realização de oficinas 
para atendimento da Secretaria de Assistência Social, sendo: 
	 Valor Total do Fornecedor: R$ 6.000,00 (Seis mil reais).

	 2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO FORNECEDOR REGISTRADO: A partir desta data, 
fica registrado nesta Prefeitura, observada a ordem de classificação, os preços do fornecedor 
registrado a seguir relacionado, objetivando o compromisso de fornecimento, nas condi-ções 
estabelecidas no ato convocatório. Fornecedor: DEFENTI RIBEIRO CENTRO EDU-CACIONAL 
LTDA ME, CNPJ n.º 12.353.106/0001-58, com sede à Avenida Advogado Horácio Racanello Filho, 
6326, Sala 09, Zona 01, CEP: 87020-035, Maringá/PR, repre-sentada por seu sócio, Sr. Kleber 
Defenti Bernardino, Portador do  RG n.º 60352364 SESP/PR, e do CPF n.º 021.323.319-36. 
	 3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO: O ajuste com 
o fornecedor registrado será formalizado pelo Município de Primeiro de Maio, mediante emissão da 
respectiva Nota de Empenho, observadas as disposições contidas no Edital do Pregão n.º 62/2021. 
	 3.1. O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante o comprovado 
recebimen-to, pelo Fornecedor, da Nota de Empenho, decorrente desta Ata de Registro de Preços e 
do Edital de Pregão Eletrônico n.º 62/2021. O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os 
pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços. 
	 3.2 A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos de 
QUALIDADE e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes desta Ata de Registro 
de Preços e seus anexos, obedecer às normas e padrões da ABNT e INME-TRO, atender eficaz-
mente às finalidades que dele naturalmente se espera, conforme determina o Código de Defesa do 
Consumidor, atender às normas de SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, do MINISTÉRIO 
DO TRABALHO E EMPREGO, e, quando for o caso, às legislações específicas das Agências 
Reguladoras, do Ministério da Saúde, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e da 
Vigilância Sanitária e demais normas e legislação pertinente e em vigência; 
	 3.3. Se a DETENTORA DA ATA recusar-se a retirar/aceitar a Nota de Empenho, a 
CONTRATANTE poderá convocar os outros participantes do certame, na ordem de classificação, 
para efetuar a execução do objeto da presente licitação, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
cabíveis, quando for o caso;
	 3.4. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em conformidade à Nota de Empenho, 
devendo constar nesta a identificação de qual nota de empenho esta se refere. Não serão aceitas 
Notas Fiscais com itens e valores divergentes aos efetivamente registrados
	 4. CLÁUSULA QUARTA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO ATA
	 4.1. Constituem parte integrante desta ata, estando a ela vinculados, como se nesta 
estivessem transcritos, os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram ter pleno conhecimento:
	 4.1.1. Edital de Pregão Eletrônico n° 62/2021
	 4.1.2. Memorial descritivo.
	 4.1.3. Proposta de Preços.
	 4.1.4. Ata de julgamento do pregão Eletrônico nº 62/2021
	 5. CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 5.1. A Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses sucessivos, permi-
-tida a prorrogação ou não, de acordo com os termos do parágrafo único do artigo 6º do Decreto 
Municipal nº 2435/2009, a partir da data de sua assinatura.
	 5.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura de 
Primeiro de Maio não será obrigada a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se 
a realização de licitação específica para a prestação de serviços pre-tendida, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.
6. CLÁUSULA SEXTA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 6.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Divisão de Material e Compras da 
Secretaria de Administração do Município de Primeiro de Maio, sob a responsabilida-de do servidor: 
Analu Menck Prudêncio Esquezaro, CPF: 185.516.928-28.
	 7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 7.1. Durante a sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por qualquer secreta-ria 
do Município de Primeiro de Maio, mediante manifestação de interesse junto ao Secretaria de Admi-
nistração, para que este autorize e indique os possíveis prestado-res de serviços e respectivos preços 
a serem praticados, obedecendo à ordem de classificação, e desde que comprovada a vantagem.
	 7.2. As aquisições não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
registrados nesta Ata de Registro de Preços.
	 7.3. As secretarias que utilizarem esta Ata de Registro de Preços, deverão observar, 
quanto ao preço unitário, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão que a precedeu 
e integra o presente instrumento de compromisso.
	 8. CLÁUSULA OITAVA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
	 8.1. O Local de entrega do item e seus prazos serão repassados pela Prefeitura 
de Primeiro de Maio, por intermédio da Secretaria solicitante do serviço, devidamente indicado e 
identificado na respectiva NAD – Nota de Autorização de Despesa, 
	 9. CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO
	 9.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias após emissão de nota fiscal após a 
manifestação favorável da Secretaria solicitante, através de atestado na nota fiscal comprovando 
o recebimento dos bens, ficando assegurado a Contratante o prazo máximo de até 05 (cinco) dias 
para a emissão de tal manifestação.
	 9.1.1. A CONTRATADA deverá comprovar via documento impresso a regulari-dade 
relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negati-va de Débito, 
ou Certidão Positiva com efeito negativo relativa ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encar-gos sociais instituídos por lei, como 
condição à percepção do valor faturado.
	 9.2. Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condições 
pactua-das, a tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Contratada ado-te as 
providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a 
data da reapresentação da fatura, devidamente corrigida.

	 8.3 – DOS CARGOS  de nível fundamental (MOTORISTA )
	 8.3.1 - A prova escrita será composta de 40 questões, abrangendo as seguintes 
áreas de conhecimento, para os cargos:

	 8.3.2 -Serão automaticamente eliminados do Processo Seletivo Simplificado, os 
candidatos que obtiverem pontuação inferior a 50% (cinqüenta por cento) dos pontos obtidos na 
prova objetiva, ou seja, os canditados que acertar menos de 15 questões. 
	 8.4 - Os conteúdos programáticos estão disponibilizados no Anexo III observando-se 
a especificidade para cada cargo e estarão disponíveis no site www.alvoradadosul.pr.gov.br
	 8.5 - Os candidatos ao cargo de MOTORISTA, se aprovados, apenas serão contrata-
dos se  apresentar conclusão de curso de transporte de passageiros oferecido por órgão ou entidade 
executica de trânsito na forma da lei 9503/1997 e Roslução do Contran e, curso de condutor de 
transporte de emergência objetiva habilitar motoristas profissionais na direção segura de veículos 
de emergência e ambulâncias, conforme estabelecido na Resolução 168/04 do CONTRAN.
	 8.5.1 – O candidato aprovado deverá a seu custo, providenciar a habilitação exigida 
no item acima, sob pena de não ser efetivada sua contratação. 
	 9 - DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA
	 9.1 - A prova objetiva para todos os cargos, será aplicada na cidade de Alvorada do 
Sul, Estado do Paraná.
	 9.2 – No dia, 05 de dezembro de 2021, às 8 horas e 30 minutos o candidato deverá 
estar no local de aplicação das provas( Escola Municipal Semente do Saber, na Rua José Januário 
da Silva, nº 820)  onde serão aplicadas as provas objetivas para todos os candidatos em todos os 
cargos a partir das 9h.
	 9.3– Em hipótese alguma o candidato poderá prestar provas sem que esteja previa-
mente confirmado o seu pedido de inscrição, formalizado através de publicação em edital.
	 9.4 -  A comissão Organizadora poderá utilizar sala(s) existentes e/ou extra(s) nos 
locais de aplicação da prova, alocando ou remanejando candidatos para essa(s), conforme as 
necessidades, devendo cumprir os protocolos de segurança da Vigilancia Sanitaria em função da 
Pandemia. 
	 9.5 - A prova objetiva será aplicada em data provável disponível no Anexo II- Cronogra-
ma, em horário e local informado neste edital, que será confirmado através de edital disponibilizado 
no endereço eletrônico www.alvoradadosul.pr.gov.br
	 9.6 - O horário de início da prova será o mesmo, ainda que realizada em diferentes 
locais.
	 9.7 - Havendo alteração da data prevista, a prova poderá ocorrer em sábados, 
domingos e feriados. 
	 9.8 - Despesas provenientes da alteração de data serão de responsabilidade do 
candidato.
	 9.9 - O ensalamento será publicado por edital especifico na data provável disponível 
no Anexo II- Cronograma.
	 9.10 - Serão de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de 
seu local de realização das provas e o comparecimento no horário determinado.
	 9.11 - O local de realização da prova objetiva, divulgado conforme subitens anteriores, 
não será alterado em hipótese alguma a pedido do candidato.
	 9.12 - O candidato deverá comparecer com antecedência mínima de 30 (trinta) 
minutos do horário fixado para a  aplicação da prova, munido de caneta esferográfica de tinta azul 
ou preta e seu documento oficial de identificação com foto.
	 9.13 - São considerados documentos de identidade as carteiras e/ou cédulas de 
identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, 
pelo Ministério das Relações Exteriores, cédulas de identidade fornecidas por ordens e conselhos 
de classe, que, por lei federal, valem como documento de identidade, a Carteira de Trabalho e 
Previdência Social, bem como a Carteira Nacional de Habilitação com foto, nos termos da Lei nº 
9.503, art.159, de 23/9/97.
	 9.14 - No caso de perda ou roubo do documento de identificação, o candidato deverá 
apresentar certidão que ateste o registro da ocorrência em órgão policial expedida há, no máximo, 30 
(trinta) dias da data da realização da prova objetiva e, ainda, ser submetido à identificação especial, 
consistindo na coleta de impressão digital.
	 9.15 - Não serão aceitos como documentos de identidade protocolos de solicitação 
de documentos, certidões de nascimento e de casamento, títulos eleitorais, carteiras funcionais 
sem valor de identidade, Carteira de Habilitação sem foto, carteira de estudante, Carteiras de 
Agremiações Desportivas, fotocópias dos documentos de identidade, ainda que autenticadas, bem 
como documentos ilegíveis e/ou não identificáveis, bem como, não serão aceitos documentos na 
forma “digital”.
	 9.16 - Não haverá segunda chamada para a prova objetiva, ficando o candidato 
ausente, por qualquer motivo, eliminado do Processo Seletivo.
	 9.17 - Após a abertura do pacote de provas, o candidato não poderá consultar ou 
manusear qualquer material de estudo ou leitura.
	 9.18 - Em hipótese alguma será permitido ao candidato:
	 9.18.1 - Prestar a prova sem que esteja portando um documento oficial de identificação 
original com fotografia;
	 9.18.2 - realizar a prova sem que sua inscrição esteja previamente confirmada;
	 9.18.3 - ingressar no local de prova após o fechamento do portão de acesso;
	 9.18.4 - realizar a prova fora do horário ou espaço físico pré-determinados;
	 9.18.5 - comunicar-se com outros candidatos durante a realização da prova;
	 9.18.6 - portar indevidamente e/ou fazer uso de quaisquer dos objetos e/ou equipa-
mentos citados no item 13.1 deste Edital;
	 9.18.7 - em toda e quaisquer dependências físicas onde será realizada a prova, o uso 
de quaisquer dispositivos eletrônicos relacionados no item 13.1.b deste edital. É expressamente 
proibida a realização de qualquer tipo de imagem, por qualquer meio eletrônico, do local de prova, 
por parte do candidato, cabendo a Comissão Organizadroa a aplicação da penalidade devida.
	 9.18.8 – A Comissão Organizadora recomenda que o candidato não leve nenhum dos 
objetos ou equipamentos relacionados no item 13.1 deste Edital. Caso seja necessário o candidato 
portar algum desses objetos, estes deverão ser obrigatoriamente acondicionados em envelopes de 
guarda de pertences fornecidos pela Comissão Organizadora e conforme o previsto neste Edital. 
Aconselha-se que os candidatos retirem as baterias dos celulares antes do acondicionamento no 
envelope, garantindo assim que nenhum som será emitido, inclusive do despertador caso esteja 
ativado.
	 9.18.9 – A Comissão Organizadora não ficará responsável pela guarda de quaisquer 
objetos pertencentes aos candidatos, tampouco se responsabilizará por perdas ou extravios de 
objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização da prova, nem por danos 
neles causados.
	 9.18.10 - Não será permitida entrada de candidatos no local de prova portando armas.
	 9.18.11 - Não será permitido o ingresso ou a permanência de pessoa estranha ao 
certame, em qualquer local de prova, durante a realização da prova objetiva.
	 9.18.12 – A Comissão Organizadora poderá, a seu critério, coletar impressões digitais 
dos candidatos, bem como utilizar detectores de metais.
	 9.19 - Ao terminar a prova objetiva, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fiscal 
de sala sua Folha de Respostas devidamente preenchida e assinada.
	 9.19.1 - Em hipótese alguma haverá substituição da Folha de Respostas por erro do 
candidato.
	 9.19.2 - O candidato deverá transcrever as respostas da prova objetiva para a Folha 
de Respostas, que será o único documento válido para a correção. O preenchimento da Folha de 
Respostas é de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder conforme as instruções 
contidas na mesma e na capa do caderno de questões.
	 9.19.3 - O candidato deverá assinalar as respostas das questões da prova objetiva 
na Folha de Respostas, preenchendo os alvéolos com caneta esferográfica de tinta azul ou preta.
	 9.19.4 - Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente na Folha de Res-
postas serão de inteira responsabilidade do candidato, tais como marcação rasurada, marcação não 
preenchida integralmente, marcações feitas a lápis, ou qualquer outro tipo diferente da orientação 

contida na Folha de Respostas ou na capa do caderno de questões.
	 9.19.5 - O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de 
qualquer modo, danificar a sua Folha de Respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos 
da impossibilidade de realização da correção desta .
	 9.19.6 - Após identificado e acomodado na sala, o candidato somente poderá sair 
no decorrer da prova acompanhado de um fiscal de provas.
	 9.19.7 - O candidato poderá entregar sua Folha de Respostas e deixar definitivamente 
o local de realização da prova objetiva somente após decorridos, no mínimo, 30 (trinta) minutos do 
seu início, podendo levar consigo o Caderno de Questões, devendo, obrigatoriamente, devolver 
ao fiscal da sala sua Folha de Respostas e folha de redação, devidamente preenchida e assinada.
	 9.19.8 - Os dois últimos candidatos só poderão deixar a sala após entregarem 
suas Folhas de Respostas e assinarem a ata e o lacre de fechamento do envelope no qual serão 
acondicionadas as Folhas de Respostas da sala.
	 9.20 - A prova objetiva terá a duração de 03 (três) horas, incluído o tempo de marca-
ção na Folha de Respostas e redação aos cargos que exigirem. Não haverá, por qualquer motivo, 
prorrogação do tempo previsto para a realização da prova em razão do afastamento de candidato 
da sala de prova.
	 9.21 - As provas serão constituídas de questões objetivas, inéditas ou de domínio 
público, de múltipla escolha e terá 4 (quatro) alternativas, sendo que cada questão terá apenas 1 
(uma) alternativa correta.
	 9.21.1 - O candidato aos cargos de FISIOTERAPEUTA, PSICÓLOGO, ASSISTEN-
TE SOCIAL,  EDUCADOR FÍSICO, AUXILIAR ADMINISTRATIVO, AGENTE COMUNITÁRIO DE 
SAÚDE E AGENTE DE ENDEMIAS (deverá obter 20 trinta) pontos ou mais na prova objetiva para 
não ser eliminado do Processo Seletivo, além de não ser eliminado por outros critérios estabelecidos 
neste Edital.
	 9.21.2 - O candidato ao cargos de MOTORISTA deverá obter 20 (vinte) pontos ou 
mais na prova objetiva para não ser eliminado do Processo Seletivo, além de não ser eliminado por 
outros critérios estabelecidos neste Edital.
	 9.22 - Em razão da pandemia da COVID-19, os candidatos DEVERÃO fazer o uso 
de máscaras nas intermediações e no interior do local de realização das provas. Na entrada do local 
de prova será fornecido álcool em gel e serão seguidas todas as normas sanitárias e medidas de 
higiene e precaução ao COVID-19. Não será permitida a entrada no local e a realização da prova 
escrita, ao candidato que não estiver fazendo o uso de máscara.
	 9. 22. 1 - Sugere-se que o candidato leve uma máscara reserva, caso seja necessária 
a troca da máscara durante o período de realização da prova.
	 9.22.2 - Sugere-se que na chegada ao local da prova, o candidato respeite o 
distanciamento mínimo de 1 (um ) metro, evitando a proximidade entre as pessoas e obedecendo 
a metodologia de ordenamento de entrada dos candidatos estabelecida pela Coordenação do 
Processo Seletivo.
	 9.22.3 - Sugere-se que os candidatos evitem levar bolsas, mochilas e, principalmente, 
telefone celular.
	 9.22.4 - A temperatura de todos os candidatos será aferida através de termômetro 
digital para autorizar o ingresso do mesmo no local da prova. A entrada no local de prova será 
permitida somente se o candidato não estiver com febre (temperatura acima de 37,1ºC), conforme 
Protolo de Biossegurança.
	 9.22.5 - Será proibido o compartilhamento de qualquer objeto (caneta, lápis, borra-
cha, garrafas, alimentos, dentre outros), bem como o candidato deverá trazer sua garrafa de água 
transparente ou opaca, sem rótulo, abastecida com água e não deverá compartilhar a mesma, de 
maneira alguma, podendo em caso excepcional utilizar os bebedouros do estabelecimento de 
ensino para abastecimento das garrafas de uso individual, durante a prova.
	 9.23 - Na hipótese de candidata lactante:
	 9.23.1- Será facultada a possibilidade de amamentar o filho durante a realização do 
teste, desde que solicite tal condição por escrito a comissão do concurso, ainda durante o período 
do recebimento das inscrições;
	 9.23.2 – A mesma deverá levar no dia do exame um acompanhante, o qual será 
responsável pela criança;
	 9.24 - DA DIVULGAÇÃO DO GABARITO PRELIMINAR
	 9.24.1 - O gabarito preliminar será divulgado em data provável disponível no Anexo 
II - Cronograma, no endereço eletrônico www.alvoradadosul.pr.gov.br
	 9.24.2 - Quanto ao gabarito preliminar divulgado caberá a interposição de recurso, 
devidamente fundamentado, nos termos do item 14 deste Edital.
	 10 - DA SEGUNDA ETAPA - DA PROVA PRÁTICA- EXAME DE DIREÇÃO VEICULAR 
apenas aos candidatos ao cargo de MOTORISTA
	 10.1 - A prova prática de exame de direção veicular, de caráter eliminatório e clas-
sificatório, terá a valoração de 60 pontos, descrita no anexo VIII e será apurada pela Comissão 
Avaliadora.
	 10.2 - O exame será realizado na Rua Paulo Bavia nº 448 – Garagem Minicipal, 
ao lado da Secretaria de Saúde, no dia 05/12/2021 às 14h, pelos Srs. Cleverson Camilo, Roberto 
Carlos Martins, Claudinei Cavalaro e Olívio Fernando Gabriel.
	 10.3 - Em hipótese alguma a prova prática será realizada em dias diferentes.
	 10.4 - Todos os candidatos deverão comparecer ao local designado para a realização 
do exame com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário fixado, ou seja, às 13h e 30 
min. 
	 10.5 - A realização do exame individual será feita por ordem alfabética e cada 
candidato deverá apresentar-se portando um documento original de identidade de valor legal, 
contendo retrato, filiação e assinatura, preferencialmente o do ato da inscrição, juntamente com a 
CNH Carteira Nacional de Habilitação, sob pena de desclassificação.
	 10.6 - A identificação correta do local do exame e o comparecimento no horário 
determinado será de inteira responsabilidade do candidato.
	 10.7 - O exame individual terá duração de aproximadamente 15 minutos, ficando a 
critério do examinador a decisão de prolongar ou diminuir esse tempo caso entenda necessário.
	 10.8 - A identificação especial será exigida do candidato cujo documento de identifi-
cação apresente dúvidas relativas à fisionomia e/ou assinatura do portador, compreendendo coleta 
de assinaturas e/ou impressão digital.
	 10.9 - No caso de perda, furto ou roubo do documento de identidade, o candidato 
deverá apresentar certidão que ateste o registro da ocorrência em órgão policial expedida há, no 
máximo, 30 (trinta) dias da data da realização das provas e, ainda, ser submetido à identificação 
especial de que trata o item anterior.
	 10.10 - Não serão aceitas como documentos de identidade: certidões de nascimento, 
títulos eleitorais, carteiras de motorista (modelo antigo), CPF, carteiras de estudante, carteiras 
funcionais sem valor de identidade, documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados, nem 
cópias de documentos de identidade, ainda que autenticadas.
	 10.11 - Para a realização do exame, o candidato deverá trajar vestuário condizente 
com a função e de acordo com as normas de trânsito.
	 10.12 - É vedado ao candidato ausentar do local de início do exame, sob pena de 
exclusão do teste seletivo por abandono.
	 10.13 - O candidato somente poderá deixar o local após ter preenchido e assinado 
o termo de participação e avaliação fornecido pelo examinador.
	 10.14 – a Fundação não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos e 
pertences ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização dos exames.
	 10.15 - Em hipótese alguma haverá segunda chamada para o exame.
	 10.16 - Quando, após o exame for constatado, por meio eletrônico, estatístico, 
visual, grafológico ou por investigação policial, ter o candidato se utilizado de processos ilícitos, 
sua participação será anulada e ele será automaticamente eliminado do Processo de Seleção.
	 10.17 - Na hipótese de candidata lactante:
	 10.17.1- Será facultada a possibilidade de amamentar o filho durante a realização 
do teste, desde que solicite tal condição por escrito a comissão do Processo Seletivo Simplificado, 
ainda durante o período do recebimento das inscrições;
	 10.17.2 -A mesma deverá levar no dia do exame um acompanhante, o qual será 
responsável pela criança;
	 10.18 – Todos os candidatos ao cargo de MOTORISTA, participarão da prova prática.
	 10.18.1 - As provas práticas serão de caráter classificatório e eliminatório, constará 
de atividades práticas, totalizando 60 (quarenta) pontos e será considerado eliminado o candidato 
que obtiver nota inferior a 50%, ou seja, inferior a 30 (vinte) pontos.
	 10.18.2 - A prova prática para o cargo de MOTORISTA será aplicada na data provável 
de 05 de dezembro, a partir das 14 horas, que eventual alteração será divulgada por Edital no sitio 
www.alvoradadosul.pr.gov.br.
	 10.18.3 - Caso haja ocorrência de chuva nesta data que impossibilite a realização 
das provas práticas, a Comissão Organizadora, Executora e Julgadora poderá marcar a prova para 
nova data, mediante divulgação no sitio www.alvoradadosul.pr.gov.br
	 10.18.3.1 – Apenas será cancelado, caso entenda a Comissão Organizadora que 
poderá haver prejuízos a prova. Atenção que o cancelamento será anunciado previamente no 

sitio www.alvoradadosul.pr.gov.br, não servindo de justificativa para o 
ausente, o fato de ter chuva. 
	 10.18.4 - Os candidatos deverão apresentar-se em local das provas, pelo menos 30 
minutos antes do horário de inicio, indicados neste edital 
	 10.19.5 - Para o cargo de motorista serão oferecidos dois veículos ônibus, para a 
realização da prova, sendo: 1- Ônibus, Scania L113 CL; Ano de fabricação/modelo: 1998/1998, 
Diesel; Placa: AHS 7892, 2 eixos Capacidade: 48 passageiros, com uma porta de entrada; Motor 
traseiro; Potencia Motor: 220cv, 1-Ônibus Scania MPOLO VIAGGIO R, diesel,   Ano de fabricação 
2010/modelo2010 : Placa: ASV 8245, motor traseiro, 270 cv.Capacidade 46  passageiros.
	 10.19.5.1 – Todo candidato poderá caso deseje fazer vista dos veículos a serem 
utilizados na Prova Prática bem como, fazer uso do mesmo exclusivamente no dia 29/11/2021, entre 
13 e 15 horas na presença de um servidor designado, obedecendo a ordem de chegada 
	 10.19.5.2 – Os veículos estarão disponíveis no mesmo local onde será realizada a 
Prova Prática, ou seja, na Garagem Municipal, onde o endereço consta neste edital. 
	 10.19.6 - O candidato ao cargo de MOTORISTA utilizará de um dos veículos de forma 
aleatória para realizar o teste, acompanhado pela Banca Examinadora.
	 10.19.6.1 – A nota obtida na Prova Prática será somada a nota da prova escrita, para 
apuração da sua nota final.
	 10.19.7 - Os candidatos ao cargo de MOTORISTA serão avaliados por uma banca 
examinadora específica, composta por quatro servidores do Município, com domínio de conheci-
mento e experiência sobre os veículos utilizados, sua manutenção, sua operação, bem como dos 
trabalhos a serem realizados.
	 10.19.8 - A nota final da prova prática de cada candidato será obtida pelo resultado 
da nota inicial reduzindo as faltas cometidas, ou seja, dos 40 pontos iniciais será reduzido as faltas 
cometidas.   
	 10.19.9 - Na forma estabelecida neste Edital, a Comissão Organizadora, Executora 
e Julgadora do certame, apresentará média final, que será dada ao conhecimento do candidato, 
mediante divulgação no sitio www.alvoradadosul.pr.gob.br constando a média final, sendo garantido 
Recurso.
	 10.20 - Para a realização da prova, o candidato deverá assinar a lista de presença, 
apresentar documento de identificação com foto (carteira de identidade, CNH, passaporte ou carteira 
de trabalho), CarteiraNacional de Habilitação, categoria mínima D e estar trajando camisa, calça e 
calçado fechado (sapato, botina, coturno ou similar).
	 10.21 - Os candidatos deverão comparecer preparados no que se refere à alimentação 
e agasalho por não haver previsão para o término das provas práticas.
	 10.22 - O candidato somente deverá realizar a Prova Prática se se achar em condições 
físicas e técnicas para tal. Será de sua exclusiva responsabilidade eventual dano causado a si, ao 
patrimônio ou a terceiros. Não sendo realizada a prova, o candidato será reprovado e excluído do 
processo seletivo.
	 10.22.1 – O candidato que apresentar temperatura corporal acima de 37,1º, conforme 
Protocolo de Biossegurança, não poderá realizar a Prova, ficando eliminado do Processo.
	 10.23 - Os avaliadores da Prova Prática terão autonomia para interromper a execução 
da prova quando observado que o candidato está colocando em risco sua integridade física ou a de 
terceiros. Neste caso, o candidato será eliminado do Processo Seletivo.
	 10.24 – Os candidatos partirão da pontuação de 60,0 (sessenta) e terão descontados 
os pontos conforme a prática das faltas abaixo descritas, sendo que para serem considerados 
aprovados, os candidatos deveram terminar a avaliação com a pontuação mínima de 30,0 (trinta) 
pontos, com exceção dos candidatos que cometerem as infrações de eliminação imediata, os quais 
serão automaticamente eliminados do processo seletivo simplificado. 
	 10.24.1 - O candidato não poderá alegar desconhecimento das informações relativas 
à realização da prova prática como justificativa de sua ausência ou atraso. 
	 10.24.2 - O não comparecimento à prova, qualquer que seja o motivo, caracterizará 
desistência do candidato e resultará na sua eliminação do Processo Seletivo Simplificado. 
	 10.24.3 -  Critérios avaliados na prova prática para o cargo de motorista: 
	 I - FALTA GRAVE - MENOS 3,0 PONTOS POR FALTA: 
	 a) deixar de observar e respeitar as placas de sinalização; 
	 b) apoio do pé no pedal de embreagem como veículo engrenado e em movimento; 
	 c) manuseio irregular do câmbio; 
	 d) arrancar o veículo em 2° marcha. 
	 e) engrenar ou utilizar as marchas de maneira incorreta, durante o percurso; 
	 f) não observar as regras de ultrapassagem ou de mudança de direção; 
	 g) não dar preferência de passagem ao pedestre que estiver atravessando a via 
transversal para onde se dirige o veículo, ou ainda quando o pedestre não haja concluído a travessia, 
mesmo que ocorra sinal verde para o veículo; 
h) não sinalizar com antecedência a manobra pretendida ou sinalizá-la incorretamente; 
	 i) não usar devidamente o cinto de segurança; 
	 j) perder o controle da direção do veículo em movimento; 
	 k) não efetuar a verificação externa do veículo: nível de óleo e água, estados dos 
pneus. 
	 II - FALTA MÉDIA - MENOS 2,0 PONTOS POR FALTA: 
	 a) arrancar o veículo sem soltar o freio de mão/ freio estacionar; 
	 b) uso incorreto do freio; 
	 c) interromper o funcionamento do motor sem justa razão após o início da prova; 
	 d) desengrenar o veículo nos declives. 
	 III - FALTA LEVE - MENOS 1 PONTOS POR FALTA: 
	 a) movimentos irregulares no veículo, sem motivo justificado; 
	 b) não efetuar antes de dar a partida no veículo, a regulagem de espelhos e banco. 
	 c) tentar movimentar o veículo com a engrenagem de tração em ponto neutro; 
	 IV - SITUAÇÕES ELIMINATORIAS: 
	 a) não respeitar a placa de “PARE”; 
	 b)  avançar a via preferencial; 
	 d) provocar acidente durante a realização do exame; 
	 e) exceder a velocidade regulamentada para a via; 
	 f) exceder o tempo limite de 15 minutos de prova, ou tempo definido pela banca
	 g) atender aparelho telefônico.
	 10.25 - O candidato será avaliado, no Exame de Direção Veicular, em função da 
pontuação negativa por faltas cometidas durante o exame, atribuindo-se a seguinte pontuação:
	 10.25.1 - uma falta eliminatória: reprovação;
	 10.25.2 - uma falta grave: 03 (três) pontos negativos;
	 10.25.3 - uma falta média: 02 (dois) pontos negativos;
	 10.25.4 - uma falta leve: 01 (um) ponto negativo.
	 10.26- As faltas eliminatórias, graves, médias e leves, estão descritas acima.
	 10.27- Será automaticamente excluído da prova prática o candidato que, por qualquer 
motivo:
	 10.27.1 - Faltar ao exame;
	 10.27.2 - Chegar após o horário estabelecido;
	 10.27.3 -Faltar com o devido respeito contra qualquer membro da comissão organi-
zadora e avaliadora, com as autoridades presentes e/ou com os demais candidatos;
	 10.27.4 - Recusar-se a entregar e assinar o termo de participação e avaliação;
	 10.27.5 - Ausentar-se do local inicial do exame, a qualquer tempo;
	 10.27.6 - Descumprir as instruções da comissão e dos examinadores;
	 10.27.7 - Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em 
comportamento indevido;
	 10.27.8 - Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação 
própria ou de terceiros, na presente prova prática.
	 10.27.9 – Apresentar-se sem os devidos trajes e calçados para realização descritos 
neste edital.
	 10.28 - A comissão avaliadora utilizará o Formulário de prova prática, constante no 
anexo XII, o qual deverá ser assinado pelo examinador e pelo candidato que comprova a realização 
do exame e aponta as faltas cometidas.
	 10.29 - Qualquer dos candidatos poderá, fundamentadamente, contestar a avaliação 
dos demais candidatos.
	 10.30 Para tanto, deverá o candidato, no momento em que constatar o erro, exigir que 
os avaliadores anotem no verso do termo de participação e avaliação, os motivos da contestação, 
que deverá ser assinado pelo contestante.
	 11 - DA TERCEIRA ETAPA - DA PROVA DE TÍTULOS – PARA OS CANDIDATOS AOS 
CARGOS DE: FISIOTERAPEUTA, PSICÓLOGO, ASSISTENTE SOCIAL E EDUCADOR FÍSICO).
	 11.1 - Os candidatos concorrentes aos cargos de nível superior (FISIOTERAPEUTA, 
PSICÓLOGO, ASSISTENTE SOCIAL E EDUCADOR FÍSICO) poderão prestar prova de títulos que 
avaliará sua formação profissional e continuada. Referida fase é apenas classificatória, não tendo 
carater eliminatório.
	 11.2 - Todos os candidatos poderão apresentar os títulos, mas somente serão


